
Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 170, de 2016

Procedam-se às seguintes alterações no projeto em epígrafe:

I - Dê-se à ementa a seguinte redação:

“Altera o § 2º, do Artigo 5º, da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, para permitir que as Santas Casas e hospitais filantrópicos sejam favorecidos com o crédito previsto no Artigo 2º da referida Lei, não utilizado pela pessoa física ou jurídica no prazo de validade.”

II - Altere-se a redação do artigo 1º, na seguinte conformidade:

                     “Artigo 1º - Fica alterado o § 2º do Artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:

                    ‘Artigo 5º - ........................................................

                    § 2º - Será cancelado em relação à pessoa física ou jurídica o crédito a que se refere o Artigo 2° desta Lei que não for utilizado no prazo de 03 (tres) anos, contados da data em que tiver sido disponibilizado pela Secretaria da Fazenda para utilização, sendo 50% (cinquenta por cento) do referido crédito, em ato contínuo, disponibilizado, conforme proporção, às Santas Casas e hospitais filantrópicos, observado o seguinte:

   (...)

                   b) 50% (cinquenta por cento) serão divididos e concedidos apenas entre as Santas Casas e hospitais filantrópicos que se credenciarem especificamente, pois, no prazo de 1 (hum) ano devem empregar este crédito na prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao  Sistema Único de Saúde não remunerado, mediante pacto e prestação de contas quanto aos serviços prestados com os respectivos custos, incluindo o registro da gratuidade gerada no sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA);

                (...)

               3. a entidade que se credenciar para receber o crédito vinculado a prestação de serviços, poderá alternativamente firmar pacto com o gestor local do SUS e prestar os serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado, contendo estimativa de metas e resultados a serem alcançados e a prestação de contas quanto aos serviços prestados com a utilização deste recurso e respectivos custos também deve ser encaminhada periodicamente à Secretaria de Estado da Saúde para acompanhamento e controle, sendo anualmente encaminhado o comprovante emitido pelo gestor local do SUS sobre o cumprimento das metas e resultados ajustados no pacto com as demonstrações contábeis e financeiras submetidas a parecer conclusivo de auditoria independente, realizadas por instituição credenciada perante o Conselho Regional de Contabilidade;

              4. a relação das entidades beneficiadas por esta norma será disponibilizada no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo - SES/SP, incluindo as que alternativamente firmaram pacto com o gestor local do SUS para prestar os serviços de internação e atendimento ambulatorial;

              (...)

             6. a entidade que se credenciar para receber crédito para utilizar em prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado, e não o utilizar , no todo ou em parte no prazo de 1 (um) ano, deverá restituir o montante não utilizado para em ato contínuo permanecer à disposição de outras entidades credenciadas pelo prazo de 90 (noventa) dias, obedecidas as seguintes regras:

a) Na hipótese da entidade se credenciar para receber crédito para utilizar em prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado e não o utilizar, esta será suspensa, pelo prazo de 2 (anos) no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e não receberá créditos no período;

                          (...)

b) O crédito não solicitado no prazo de 90 (noventa) dias será novamente partilhado e serão concedidos para custeio e/ou modernização das instalações e equipamentos das entidades da área de saúde, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

              (...)

              8. a entidade que receber recursos na forma estabelecida nesta Lei estará sujeita a prestar contas da sua boa e regular aplicação, portanto constituem motivos para suspensão da entidade, pelo prazo de 5 (cinco) anos no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, sem prejuízo de outras sanções:

              (...)          

III - Dê-se ao artigo 2º a seguinte redação:

“Artigo 2º - Os créditos disponibilizados até a entrada em vigor desta Lei que não forem utilizados no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que tiverem sido disponibilizados pela Secretaria da Fazenda serão cancelados e excepcionalmente 50% (cinquenta por cento) serão disponibilizados às Santas Casas e hospitais filantrópicos credenciados nas proporções definidas nas alíneas “a” e “b” do item 2 do § 2º do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007.”
JUSTIFICATIVA

Reconhecendo a excelência da proposta original, vimos, por meio da presente emenda, buscar aprimorá-la. 

A mudança que se propõe consiste em estabelecer como entidades beneficiárias das medidas enfeixadas no projeto as Santas Casas e os hospitais filantrópicos. 

É notório que essas entidades são as que, de forma mais acentuada e dramática, lutam para vencer as enormes dificuldades financeiras que se colocam, diariamente, para manter seus serviços à disposição da população paulista.

Contamos com o acolhimento, pelos nobres Pares, da alteração ora proposta.

Sala das Sessões, em

a) Itamar Borges
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